
Porto Alegre, 11 de maio de 2020.

Orientação Técnica IGAM nº 22.969/2020

I. O  Poder  LegislaƟvo  do  Município  de  Carazinho  solicita  análise  e  orientações
acerca do Projeto de Lei nº 18, de 2020, oriundo do Poder ExecuƟvo, que tem como ementa:
“InsƟtui a regulamentação do funcionamento dos Residenciais TerapêuƟcos Privados desƟnados
ao  tratamento  de  pessoas  com  transtorno  mental  no  Município  de  Carazinho  e  dá  outras
providências”.

II. Preliminarmente,  esclareça-se  que  a  matéria  encontra-se  inserida  nas
competências  legislaƟvas  conferidas  aos Municípios  para  legislar  sobre assuntos  de interesse
local, conforme dispõem a ConsƟtuição Federal1 e a Lei Orgânica Municipal2.

Ainda que se trate de serviços  privados executados no âmbito de residenciais
terapêuƟcos para pessoas com transtornos mentais, considerando que as ações de autorização
de funcionamento e fiscalizações desses estabelecimentos são atos e serviços executados por
servidores e órgãos da estrutura administraƟva municipal, depreende-se legíƟma a iniciaƟva do
Poder ExecuƟvo, também nos termos da Lei Orgânica do Município3. 

Sob o ponto de vista material, a rigor, consideramos, de certa forma, inadequado
dispor  sobre  a  “regulamentação  do  funcionamento  dos  Residenciais  TerapêuƟcos  Privados
desƟnados ao tratamento de pessoas com transtorno mental”, uma vez que todos os serviços
privados são regulamentados pelo Município e, ainda, que a regulamentação propriamente dita
da existência e do funcionamento desse Ɵpo de insƟtuição é oriunda da legislação federal e
estadual, entre as quais cita-se especialmente a Lei Federal nº 10.216, de 6 de abril de 2001, que
dispõe  sobre  a  proteção  e  os  direitos  das  pessoas  portadoras  de  transtornos  mentais  e
redireciona o modelo assistencial em saúde mental; a Lei Estadual nº 11791, de 22 de maio de
2002, que insƟtui normas para funcionamento dos Serviços Residenciais TerapêuƟcos no Estado
do Rio Grande do Sul; a Lei Estadual n 9.716, de 7 de agosto de 1992, que estabelece a Reforma
Psiquiátrica no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul; e a Portaria nº 263, de 3 de maio de

1 Art. 30. Compete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;

2 Art. 7º - A competência legislaƟva e administraƟva do Município, estabelecida nas ConsƟtuições Federal e Estadual, será
exercida na forma disciplinada nas leis e regulamentos municipais.

 
3 Art. 53 – Compete privaƟvamente ao Prefeito:

(…)
X – planejar e promover a execução dos serviços públicos municipais;
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